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PROCESSO N". 26í/2023

Requerentê: Secretária Nlunicipalde Educação, Esporte e Lazer'

Assunto: Locaçáo. l,Ilnuta de Contrato Aprovado

PARECER JURiDICO N'176/2023 - CPL/PGM

Para melhor compÍeensão didática, êste parecer divide-se em Relatório Análise da

I Qq-EE!AIOE!q.

Trata-sê de soiicitação encarninhada a esta Consultoria Jurídica' nâ qual

reouer análise iurídica da leoalidade do texto da minilta do termo de contrâto de locaçáo de

,;;;;l ;;Jrd";; Àt,o nl"gr.e do Pihdará/MA de rnteresse da sec'etána Municipal de

gaucacao. Esoorte e Lazer, iendo que tem o contrato por obreto a iocaçáo do lmóvel

d;;ã; ";;; Ér,ncrpal, s,n barno bR Almerda, Municipio de Alto Aiegre do Pindaré/MA

párâ trns de uso da escola CR Almeda

E c breve Relatório

Preliminarmente. constata-se a existência de documentos que comprovam

a posse do imóvel êm favor da Sra ROSENI DE FRANCA PEREIRA

Para se saber o que ê posse, é mister analisar este institÚto à luz das

teorias objetiva (Tecria de lhering)e da teoria §ubieiiva (-Ieoria de Savigny)'

Parâ Sarigny pâra naveÍ posse, Cevem estar presenies dois eieinentos'

um de natureza obieiiva (olorpus) e outro de natureza subjetiva (o anrmus) O corpls é o

nlaáir,","o sobÍe a cols.r, e o anlmus é a intenção deter a coisa cúmo suâ Se faltaí à

i"rlia" iriú "ãl 
p'"seFça ,o anrmus. não haverá ílosse mâs srm' meía detencão

Pêrê ihênag a posse requer soni')nie a presença co coipus Pcíéri parê

a teoria obietiva, o corprs riao po"sui o mesmo u5nÍrcado que na teoria, 'subjeliva Neste

ààiã à 
"àipr" 

é a visiLilidaôe ,Je propÍiedade, oJ ilra é Fosstridcí a(luele que aEe coroo

lêl

A tecria cbieti'la cle lhêlri]g ê a iÉolia adotada no Cocjgo civ;i Brasileiro

Nesta tdoria é po""í*i o d.édnbr"nr;nto dJposse err, po§se indireia (posse de pessoâ que

tem a coisa em seLi pcrier' temporarlamenle, em virlude de diÍeito pessoal ou real - Artigo

;iôid" ê;Jú" ôrvil1 e posse direta (posse daquele que,a exel:: drretâmente sobre a

coisa, exercenáo os poderes do pÍopnetáÍro) e também amplia o concefio de posse'

!,ar!.. itr,ú.ij, ir,trtl (ll '\1i \P\ \ iitina 1r'5

II - NÂ ANÁLISE OA DEMANOA,
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Para iniclar o processo de dispensa de licitação de locaçáo de imóvel pela

Admrnistração Pública e necêssário cumprir o disposto no art 24, x' da Lei no 8'666/93' que

no presente caso, será precedido de consulta formal da Superintendência dê Contíâtos'

cor*ên,os e Presiação áe Contas, á entidade interessada, e só poderão realizar-se após

pànunciamento deise órgão, atestando a inexistêncla ou indisponibilidadê de imóvel

adequado

Em cumprimento a determinação cgntlda no comando clo normativo supra

foi formulada consulta à Secretaria de Obras e Uóanismo, sobre a existência de imóvel

disponível na cidâde de Alto Alegre do Pindaré - MA, que pudessê ser utilizado para o

Íunironamento de salas de aulas. Ém resposta ao ofício, a Secretaria Solicitante informa que

não possui, no momento, imóvêl do Município disponivel com as caracteristicas que possa

atender a finalidadê já citada

Assim sendo, a locaÇáo de amóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitação ao amparo do inciso X, do ad 24 da Lei no 8 666/1993 desde que:

ir, or. "" caraclerisÜcas do imóvel âtêndam as Íiíalidades precipuas da Administíaçáo

i;.iu-.J iÀl qrà tàja avatraçào prev'ai e (c) que o preço seja compatível com o valor de

mêrcado. in Yeólsl

-An 2,1 E os]eilsavel a licitaçáo:
(. )

X para a ccmpta ou lôcaçào de mÔvcl cesltnddo ao atenonÉntÓ das finahdades

precíp!:?s dd aalminislra;àa- cula§ ig'css'dades de nslalàção e localizaçáo

L-ondrclJnem a sua escol;ha desde qre o preço seja ccmpaltvet coij c valo: de

nercàdo segundo avaliaÇão Prévie"

CumpÍe inÍorÍi'lar que o contrato d-'iocaçáo em que o Poder Públlco seja

locatário, encontrã-se previsto no art.62, § 30 I da Ler no 8'666' de 1993' aplicando-se o

i,soosio nos arls. 55 e 58 a 61 da íefeÍida Lel e demars normas gerais' no que couber'

i.í-1. ,,"""r*nt" de Dlrelto Admrnistrativo), bem como serão aplicadas as regras de

b;;;,i;Érü;; ;,";isiai na legrslação sobre locação para fins não residenciais' isto é a Lei

ã" i"qrfi""t" í" a.Zas, de t8oá oututro de 1991' Êor conseguinte. nêsse contrato conterá:

a) o canleúda íínimo definido na êft' 55 que lrata das c\áusuias obtigatÍ;rias pan

as co n iÍ a los ai min isl Gtivos
b) as ./áusulas exorbitantes do eií 58 quê irlo caractenzat os 

'crr'âtos
adminisiralivas por confe em à Adnn:straçáo pasiçáa de supremacia en reldçãa

âo conltalada. e

c) a fcfflta:izêçõo e 3 eÍlcácia dos conlàlos adminislrattv'is confon'e i;r]à' c atl'

61.

Quani'l à nãtureza jurídica do coÍrtrato de locaçáo onde a Adnlirnstíação

PUbllCaflouÍecomc|ocalaha\perqulrindosetaltipJdecontratoélegldopornÚ,.nas.je
orã,ãpiíã0i,, 

"" 
po, no|.."" t" Drreito público). re§ponde a indagaçãc' o ad 62 § 3c l' da

Ler n" 8666. Ce 1993. que PÍece'lua

"An 62 l. )
I'aÍcüÍ lu.dt.o fl" 176/10:l (Pl P\lr1l)'r!" o*,""rU 

h
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§ 3 - Apiicê-se o disposto nos afts 55 ê 58 a 61

I - ao6 contralos de seguro cle linancêmento cle

seq locêtàno- e aos demêÉ cuto conleúdo sqd
notma da cl[e o pnvaoo" (Grlo Nosso)

desla Lei e dema6 normas aerais,

locaçéo em que o Podet Pública
reg i da. p redomi n ante me nte. PoÍ

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação' em que a

Administraçáo Pública Íigure como locatáriâ, reger-se-ão pelas normas 
-de 

Direito Privado

caracterizando-se não cãmo um contrato administrativo propriamente dito, mas como um

iàniàto o" administração, fazendo-se nêcessário, no entanto, deixar expresso' que nestes

iãroi, à" norr"" o. Direito Privado aplicar-se-ão o subsidiariamente O Prof' Marçal Justen

Filho ao comentar o §3o acima transcrito, ensina com maestria:

"A prev§áo ob § 3Ô esiá mal coioaada e melhor ficaia en um dispositivo

esp;ectfico. pois náo ten relaçâo com o restanle do aítqo Ah lca deteminado que

a rêgine de dirgito públio aphca'se nclusNe aque-les c.onfralos ditos de

"pnv;dos". praticado pela AdminjsbaÇáo A rcgra disciplina a hipÓtese em que a

Ád^inistroçao Púbtica padicipe dos conlrêtos dttos de "dtrcfio pnvaclo' Íats

contÍalos, 
-no 

dÍeito privado. aprese am caíacleÍes propnos e náo componan
que una das parles e^erça as prerrogativas alnbudas pelo regimê de dtíeito

público, a Acimnislração Não se atibui una relevênda tuàis destacada ao

interesse litulaíizàdo por uma das pades

A merà paiicipaçáo da AdÍrun§trcçào Pública como paie em um conlrcto

acarreta alteraçáo'da regime iuridic() aplicável O rcgime de dircúo público passa á

incidi ÍÊsm; no slàn;io do insttumeito oscrito O confhto entÍe regas do dieito
privado e de diretto público resolve'se em favor 

'le§tas 
últmas' Aplicam'se os

'prnciptcs 
cle dieito pivado na medd'i em que sejam compolíveis com a regtme

de dlrcÍo Púbhca" (Gttfou'se)

Nas espécies contratuais da Adrnini§Üaçáo' o professor Hely Lope§

lúeirelles classifica o contrato de locaçáo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico. saber:

"Contato sêmipúbhco é o fimado efite à AdmnÉIíaçào e o patlrculat' pessoa

íísica ou jurídica cofi predofiinância de normas perlinentes clo utrelo Prtv<1oo'

mas con'formalidades previslas para ajustes admnistAtivos e rclativa supremacia

do Pooel Püblbo''

Nesse sentido, a lurisprudência do lribunal Regional Federal da 4-' Região'

lc no ãsô+olees-s. Rel. Juiz Paulo Afonso B Yaz D'J de 11 nov' 98' p 485

A lJc,.)clc de ,fio'/el Êela Adm;n.f,râçáx. conquanlo tegda pot algümas ieçrô:' oc

oÍetio púD a) oofíe màtot t\lluênca ce nomas de direilo Dtlvado apttcanoo'se

lne. na'essência, a Leido lnquilinato Passívet inclusive a denúncia vazta '

no Processo
registra que:

Pá8."r5\fr!Í'ü..cr.hÍidr.r n l76,:013 (rl r'l\t!11\"

*
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Destacamos, ainda, a decisão proíerida pelo Tribunal de Contas do Estado

do Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de

licitação na locação de rmóvel pela Administração Pública, lr| veóis:

" a aúsência de avatiaçào pÍévê do preço de locaçào do móvel des nado ao

seyiço público, visando â veriicaçáo de sua compaÜb idade com o valor vigente

no nercado, enseja a decta@çâo d3 ilegaltddde e fiegulandàde do contrato e

aplicação de múlta ao responsdvel ITCE/MS- Sunula no 292005) '

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçõês contidas na

ruftsorudàncta do Tnbunal de contas da união quanto à obseÍvância dâ instruçáo do

prái!i,*"^to acerca da locaçáo de bens imóveis de terceiros a órgão da AdministraÇão

Publica no qualdestacamos. em sintese'

a) dectaração sobre a recessidade do prestar seNiço públrco no respectivo local

i) declaraíao prelttninar do Depatlamento do PatÍimônio da .UnÉo 
que néo existe

móvetC9ponívet no aceívo, capaz (te alendq as necess'Idades

c) PrcPostê do iocador:
á) p;évjâ avaliação escita indicando o preço rhédio pratÊada pelo mercado

tmab êno do locàt de sluaçào do nÓvel
e) monvos da escolha do tmovel e da aceitaçâo do valar proposla

i declaraÇáo cla selor financeio sabre a exislência de crédito oQamentáio

suhcenle pàrc alendd a clespesa global do contalo e

g) parecer do selor lu dtco soÜe d FndÊdacJe e legaldàde clo processo'

iaraclerizando as razões da dispensa da licitêçào'

Quando da avaliação prevla do lmóvel para locação com.a finalidade de

atênder as necessldades prêcípuas de funclonamenio existe nos autos avahação procêd'da

ãàf, ing"nf,"ll.o do MLrnicípio em que apresentoLr o'LàÚdo de Avaha,ção' 
-atêstando 

como

!"nào 
"Émp"tiret 

com o pieço de mercado, o alugLrel no valor de R$ 1 000 00 (mil reais)

mensals

Ademais consta dos autos a previsáo dos Íecutsos neces§ários para fa?er

face às despesas Já lotação rio imóvei, enr obedlência ao que preceitua o inciso lll dc § 2'

àããÃ- ióãla""p"tdaiei n' 8.666, de 1993 e art 16 da Leide Responsabilirlâ'le Fiscâl'

Os requisitos legais de hab'litação acerca de conlrataçôes âdmrnrstÍatrvas

não examem o futuro contratadtpor drspensa de lrcitação la 199?çã9 de^ rmóvei de sua

;;g-rÀ;,d"; priài"u no" termos do arl. 27 a31 da Lei no 8666' de 19q:l Fnirêlanto'

co-mpulsando-os autos encontramos os documentos imprescindÍv-eis para formalizaÇáo do

|."t"iiio 
"ont|."to. 

tais como. informaçôes pessoâis do locadoÍ, cPF prova de posse do

imóvel proposto Para locaçáo

Não §e pode esquecer, ainda, qLle os casos de dispensa de licitaçáo a

ôârtrr do rncrso lll d; art 24 da Let n" g.666 de 1993, necessariamente justificados, deverão

I;;';;;;;;;"; J""tro de trés dras a autoridade superior do órgão ou entidade interessada

;;o*;;;"1;;. áectdir sobre a contrataçáo, pârê ratificaçáo e publrcação na imprensa

j,xr..!r ttrídNnr. lTrrr:0:l ( I,l iiNi,\.\Pr(1À
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Oficial, no prazo de cinco dras como condição para eficácia do ato, êm observânciâ do ârl

26 da Lei no8.666, de 21 de Junho de 1993.

t - DO DTSPOSITIVO.

Ante aos fatos exposto§ e análise jurídica rêalizada pêla Lei Federal no

I666/1993 e correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente

análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente momento, bem

como a minuta. está em consonâncla com os ditames da Lei de Licitaçôes, lembÍando-se
que as especificaçôes técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à ânálise de

responsabilidâde exclusiva dos setores comDetenles

E o parecer. Sub Censura,'

IV - DO ENCAMINHAMENTO.

Conrroladoria GeÍai desta lrunicipalidade paía conhecimento eEncaminhem-se os autos a
ulterior manfestação ao seu ca.go

do Pindaré (MA), 03 de maio de 2023.

' oAB/MA 11534
Assessor Jurídico do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

k^ eN
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